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RESUMO 
 
Melhorar a qualidade da educação é uma exigência permanente na maioria dos países 
do mundo. Por isso, cada país organiza o seu processo educativo através de um sistema 
de formação que visa mitigar, minimizar ou reduzir as desigualdades sociais de acordo 
com o desenvolvimento e as exigências daquele país em que a diversidade humana é 
apreciada, tem em conta as experiências informais que cada aluno traz e concentra sua 
atenção em dar respostas às necessidades, interesses, capacidades e competências 
de cada um deles, bem como às demandas da comunidade onde se desenvolvem; com 
o objetivo de educar um grande número de habitantes e garantir a igualdade de oportu-
nidades. Por tais razões, o presente estudo tem a meta de compreender o contexto 
educativo que cerceia as dificuldades de aprendizagem a partir da visão hodierna de 
inclusão escolar. Para isso, recorre a pesquisas já publicadas sobre o tema a fim de 
compor uma pesquisa bibliográfica que colabore para pesquisas no âmbito das Ciências 
da Educação. 
 
Palavras-chave: Escola; Dificuldades de Aprendizagem; Inclusão. 

 

ABSTRACT 
 
Improving the quality of education is an ongoing requirement in most countries of the 
world. For this reason, each country organizes its educational process through a training 
system that aims to mitigate, minimize or reduce social inequalities in accordance with 
the development and requirements of that country in which human diversity is appreci-
ated, takes into account the informal experiences that each student brings and focuses 
its attention on responding to the needs, interests, capacities and competencies of each 
of them, as well as the demands of the community where they are developed; with the 
aim of educating a large number of inhabitants and ensuring equal opportunities. For 
these reasons, the present study aims to understand the educational context that re-
stricts learning difficulties from the current view of school inclusion. To this end, it uses 
research already published on the subject in order to compose a bibliographic research 
that collaborates for research in the field of Educational Sciences.  
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INTRODUÇÃO 
 
 Um dos atores responsáveis pela realização do processo educacional for-

mal (dentro das organizações destinadas para isso) é o professor, que deve estar 

preparado, treinado e devidamente orientado para cumprir e fazer cumprir a mis-

são da educação dentro de cada sociedade. O Brasil não escapa a esta reali-

dade e está imerso na projeção global de uma educação de qualidade, que se 

enquadra nos princípios de eficácia, eficiência, igualdade, equidade e justiça so-

cial.  

Concebe a educação na perspectiva dos direitos humanos fundamentais, 

no quadro de um processo de construção de uma social-democracia, de um Es-

tado de direito e de justiça em busca da equidade social que constitui um dos 

princípios e finalidades das ações educativas, conforme estabelecido na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996). Cabe esclarecer que 

o sistema educacional brasileiro é organizado em diferentes etapas e modalida-

des de ensino, com base nos princípios da universalidade, equidade e qualidade. 

De acordo com a LDB, as principais etapas da educação básica são a Educação 

Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. Além disso, a LDB prevê tam-

bém a Educação de Jovens e Adultos (EJA) como uma modalidade de ensino 

voltada para aqueles que não tiveram acesso ou conclusão da escolaridade na 

idade apropriada. 

Além das etapas de ensino, a LDB estabelece princípios norteadores da 

educação brasileira, como a gestão democrática, a valorização dos profissionais 

da educação, a garantia de padrão de qualidade, entre outros. Ela também de-

fine as competências e responsabilidades dos sistemas de ensino, das escolas, 

dos professores e dos alunos, buscando assegurar o direito à educação para 

todos e a promoção do pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exer-

cício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 

O documento enfatiza a importância da inclusão de alunos com deficiên-

cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no 

sistema educacional brasileiro. A LDB destaca que é dever do Estado assegurar 

o acesso desses alunos à educação escolar regular, preferencialmente na rede 

regular de ensino, respeitando suas características individuais e promovendo 
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sua participação e aprendizagem em igualdade de condições com os demais 

alunos. 

Esta modalidade é proposta sob uma abordagem social humanista, que 

garante o direito social à educação de crianças, adolescentes e adultos com ne-

cessidades educacionais específicas e/ou com deficiência, o acesso a uma edu-

cação integral, o respeito à diversidade em igualdade de condições e oportuni-

dades num processo contínuo desse cuidado para que participem ativa e res-

ponsavelmente nas mudanças necessárias ao desenvolvimento do país, por 

meio de um modelo de atenção educacional integral, desde a infância até a idade 

adulta, como resposta aos direitos constitucionais. 

Este modelo educativo inclusivo assume uma atenção à diversidade como 

princípio fundamental realizado através de ações que promovam possibilidades 

de aprendizagem para “todos”, reconhecimento da heterogeneidade dos grupos, 

aprendizagem de valores como respeito, solidariedade, tolerância, conheci-

mento e avaliação de as características cognitivas de cada aluno, e que todos 

os atores envolvidos neste processo educativo, especialmente os professores, 

concebam a escola como uma “Escola Inclusiva”, planejando, executando e ava-

liando ações pedagógicas, adaptadas às necessidades de cada um dos alunos. 

A inclusão na escola de alunos outrora marginalizados, historicamente se-

gregados pelas suas capacidades físicas e intelectuais, pelo seu sexo, raça ou 

classe social, evidencia a exclusão escolar e a real existência de heterogenei-

dade entre os alunos, obrigando a uma avaliação positiva do aspecto da dife-

rença, que envolve não apenas o seu reconhecimento e ingresso no campo edu-

cacional, mas também, e sobretudo, a sua aceitação como algo natural. 

Tudo isto se baseia no conceito de diversidade e lhe responde adequada-

mente, exigindo a modificação da organização da escola, da sala de aula, a in-

corporação ativa da família e da comunidade no processo educativo, a imple-

mentação de metodologias de trabalho inovadoras, bem como a formação per-

manente de professores que devem possibilitar a participação real de “todos” os 

alunos na dinâmica das escolas e reconstruir instituições de ensino voltadas para 

a formação de alunos dentro de um sistema educacional único, dotando-os de 

programas estimulantes e adequados às suas capacidades e necessidades, 

além de qualquer apoio que alunos e professores possam necessitar para atingir 

o objetivo proposto. 
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Com isso em tela, o presente artigo, caracterizado como um estudo de 

ordem bibliográfica, tem a meta de compreender o contexto educativo que cer-

ceia as dificuldades de aprendizagem a partir da visão hodierna de inclusão es-

colar. Para esse propósito, detalha de modo qualitativo eixos como Educação 

Inclusiva: Reconhecimento Das Necessidades Educativas Específicas; Deficiên-

cia: Um Termo Restrito; Dificuldades De Aprendizagem: Um Rótulo Controverso; 

Delimitação Da População Com Base Em Critérios Não Confiáveis e Considera-

ções Finais. 

 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: RECONHECIMENTO DAS NECESSIDADES EDU-

CATIVAS ESPECÍFICAS 

 

 O conceito de necessidades educativas específicas introduziu mudanças 

substanciais na forma de conceber a educação, que deve ser vista como um 

processo contínuo de benefícios para satisfazer as diversas necessidades edu-

cativas dos alunos, visando alcançar a formação integral do indivíduo como ob-

jetivo da educação. 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(2016), estabelece entre os instrumentos internacionais de Direitos Humanos, a 

educação como um direito elementar de todos; considerada a pedra angular do 

desenvolvimento integral do homem, razão pela qual todas as pessoas têm di-

reito, em igualdade de condições, a receber formação educativa ao longo da 

vida; base sobre a qual nasce a Educação Inclusiva. Nesta perspectiva, repensa-

se a concepção de educação, onde a atenção às pessoas com necessidades 

educativas específicas tem lugar, dando lugar ao que se tem denominado Edu-

cação Inclusiva. 

Podemos dizer que a inclusão está intimamente relacionada ao desenvol-

vimento social como reconhecimento da diversidade. Deste ângulo de análise, a 

Educação Inclusiva faz parte de um processo de inclusão social. É uma ética 

baseada na participação ativa, social e democrática e, sobretudo, na igualdade 

de oportunidades. A Educação Inclusiva oferece aos alunos a possibilidade de 

se desenvolverem intelectualmente e melhorarem a sua aprendizagem; Prepara-

o para sua inserção em uma sociedade inclusiva e não exclusiva, com direitos 

iguais para todos (SILVA et al., 2022). 
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A Educação Inclusiva não estabelece requisitos, nem elementos de sele-

ção ou discriminação para efetivar os direitos à educação, à igualdade de opor-

tunidades e à cooperação (MORGADO, 2017). Garante a todos os alunos o 

acesso a uma cultura comum que lhes proporcione formação e educação para a 

vida; baseia-se no direito de todos os alunos a receberem uma educação de 

qualidade, independentemente das suas características e circunstâncias de vida 

(UNESCO, 2016). 

Para Alves e Duarte (2014), por esta razão que a Educação Inclusiva deve 

ser vista como a transformação do ensino geral e das instituições educativas, 

deve ser da responsabilidade do sistema educativo de cada país. Contudo, as 

políticas de educação inclusiva são muitas vezes consideradas como parte da 

Educação Especial, o que limita e fratura a análise holística da inclusão. Sem a 

visão do processo educativo como sistema, não será possível dar respostas 

equitativas e de qualidade à diversidade (MACIVER et   al.,   2019). 

Segundo Babik e Gardner (2021), a inclusão educativa exige uma mu-

dança de mentalidade dos decisores políticos e da sociedade em geral. A inclu-

são é chamada a eliminar obstáculos de qualquer tipo de discriminação e exclu-

são, a provocar mudanças profundas nas atitudes e práticas, indo além da abor-

dagem educativa homogénea para centrar-se na diversidade. Quanto mais in-

clusivas forem as escolas, menos alunos ficarão de fora delas, podendo então 

falar em igualdade de oportunidades educativas, atenção à diversidade e edu-

cação adequada às necessidades e características pessoais do aluno. 

A abordagem da educação inclusiva é uma perspectiva que surgiu na Eu-

ropa em meados do século XX como resposta às múltiplas formas de violação 

de direitos a que foram submetidos numerosos estudantes, incluindo aqueles 

que necessitavam de respostas educativas especiais (ZERBATO; MENDES, 

2018). 

É na década de 80 do século passado que existe um interesse acentuado 

por parte da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (2016) e outras organizações como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), entre outros, para a inclusão de pessoas com necessidades especiais 

em espaços educativos como parte das ações de reivindicação dos direitos hu-

manos que essas pessoas têm (ZERBATO; MENDES, 2018). 
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Vemos assim que a partir das conferências mundiais sobre Educação 

para Todos em Jomtien (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura, 1990) e NEE em Salamanca (Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura e a Cultura, 1994), a questão da 

inclusão de pessoas com necessidades especiais passou a fazer parte dos dis-

cursos governamentais e de representantes de organismos internacionais (ZER-

BATO; MENDES, 2018). 

Na Conferência Mundial de Salamanca foram introduzidos os conceitos 

de NEE, dirigidos principalmente às crianças e jovens com deficiência, referia-

se também a outros grupos sociais, como as crianças e jovens em situação de 

rua, os de populações nómadas, os pertencentes a grupos linguísticos minorias., 

étnicas ou culturais, aqueles que realizavam algum tipo de trabalho remunerado 

ou não remunerado e aqueles que viviam em áreas marginalizadas ou desfavo-

recidas (ZERBATO; MENDES, 2018). 

Nesta conferência, é expressa a necessidade de reconhecer o princípio 

da igualdade de oportunidades em todos os níveis educativos, incluindo o ensino 

superior, na legislação e nas políticas públicas das nações. Este documento sa-

lienta que as universidades desempenham um papel fundamental no desenvol-

vimento de disposições educativas especiais, em particular no que diz respeito 

à investigação, à avaliação, à preparação de formadores de professores e ao 

desenvolvimento de programas e materiais pedagógicos (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 

2018). 

Assim, sendo, na prática, estas políticas inclusivas visavam fundamental-

mente a educação básica. Só na última década do século XX é que as ações 

intencionais começaram a ter lugar a um nível superior, como resultado de mo-

vimentos internacionais como a União das Pessoas com Deficiência Física con-

tra a Segregação. 

 

DEFICIÊNCIA: UM TERMO RESTRITO 

 

A visão atual sobre a deficiência tende a inclinar-se para uma abordagem 

que a reconhece como parte: (a) da condição humana e (b) de uma situação 

relacional-social. Em relação ao primeiro, Morgado (2017) afirma que na sua 
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vertente fenomenológica, a deficiência é um fato presente e inerente à pessoa 

humana, consequentemente parte da “diversidade” que a caracteriza.  

Gonçalves (2016) refere a este respeito que parece haver acordos sociais 

quanto ao fato de que a diferença nos constitui como sujeitos. Os discursos sobre 

a diversidade e sua riqueza, de que somos todos diferentes, de que cada sujeito 

é único, adquirem lugar predominante no “politicamente correto” e se estabele-

cem com a força da verdade. 

Quanto ao segundo aspecto da deficiência, atualmente ela é vista como 

produto de uma relação social, pois uma limitação funcional humana, em qual-

quer área, para ser considerada uma deficiência deve ser sancionada pela soci-

edade. Segundo Garcia (2016), para que uma sociedade sancione uma limitação 

funcional como deficiência, ela deve ser minoritária e estar presente em uma 

área valorizada dentro da cultura onde o indivíduo vive. Deste modo, a deficiên-

cia não é realmente individual, mas uma condição que pode ser considerada 

sociocultural. 

Em correspondência com estas abordagens, a deficiência é vista como 

um termo abrangente que abrange deficiências, limitações na atividade e restri-

ções na participação” (MORGADO, 2017). Aparentemente, há uma tendência a 

aceitar uma avaliação mais positiva da deficiência e da responsabilidade que a 

sociedade tem no cuidado dela. 

Até aqui parece que esta visão é bastante ampla, envolvendo não só a 

pessoa, mas a sociedade em geral. Contudo, é necessário destacar que a inca-

pacidade ainda está relacionada exclusivamente à insuficiência física, à defici-

ência funcional. De alguma forma, a deficiência ainda está ligada a limitações 

sociais decorrentes do problema de saúde do indivíduo. 

Nessa perspectiva, é resultado exclusivo da interação entre estado de sa-

úde e fatores contextuais. Daí a particular consideração de que mesmo esta vi-

são social das deficiências é uma perspectiva restrita, uma vez que se aplica 

apenas às limitações sociais decorrentes de problemas de saúde. Assim, dentro 

do termo Deficiência, há uma delimitação populacional clara; somente podem 

receber esse rótulo aquelas pessoas que apresentam uma situação de saúde 

que afeta seu desenvolvimento social. O que foi afirmado até agora leva a certas 

questões: O sujeito classificado com dificuldades no processo de aprendizagem 
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pode ser considerado uma pessoa com deficiência? As dificuldades de aprendi-

zagem podem ser consideradas parte desta categoria de Educação Inclusiva?  

Para responder a estas questões, é necessário primeiro focar em algumas 

considerações importantes sobre o uso do próprio rótulo Dificuldades de Apren-

dizagem. 

 

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM: UM RÓTULO CONTROVERSO 

 

Fica claro que qualquer “rótulo” que se presuma como um subtipo de de-

ficiência deve ser considerado a partir da possibilidade de ser exclusivamente 

produto de uma insuficiência de saúde que gera limitações em determinadas ati-

vidades e restringe a vida social do indivíduo. participação. Consequentemente, 

rótulos como: deficiência intelectual, deficiência visual, deficiência auditiva são 

frequentemente consideradas categorias de deficiência. 

No caso das dificuldades de aprendizagem, a tradição científica tem as-

sumido principalmente que são o produto de um problema de saúde do indivíduo 

que afeta a capacidade de adquirir conhecimentos e, consequentemente, de de-

senvolver-se eficazmente em contextos académicos. Destarte, também entra 

como um tipo particular de deficiência. 

Contudo, é importante notar que o desenvolvimento do campo das dificul-

dades de aprendizagem caracterizou-se, desde o seu nascimento, por ser um 

conjunto não estruturado de argumentos contraditórios” (MOLINA, 1997). Nesse 

sentido, questiona tanto a delimitação da população que pode ser considerada 

com dificuldades de aprendizagem, como a delimitação das suas manifestações 

nucleares ou mesmo da sua natureza. 

Dessa forma, no campo das dificuldades de aprendizagem não há respos-

tas fáceis. Existem pontos de vista controversos, ambivalência, imprecisão e to-

tal falta de consenso sobre questões básicas (MERCER, 1991). Isso tem acon-

tecido, principalmente, porque o próprio nome dificuldades de aprendizagem, 

apesar de ter sido utilizado de forma generalizada, apresenta condições que têm 

gerado grandes controvérsias e polêmicas do ponto de vista teórico.  

Embora seja verdade que a criação deste termo abriu nos primórdios for-

mais da área uma visão otimista sobre a população que manifestava problemas 

no seu desenvolvimento acadêmico, atualmente não há consenso sobre sua 
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interpretação, uso e consequências práticas. Longe de esse termo se tornar mais 

preciso ao longo da história da área, ele se tornou mais confuso, tornando-se, 

como explica Torgensen (1991), mais controverso e inacabado. 

Neste sentido, se for feita uma análise realmente aprofundada sobre o 

rótulo “dificuldades de aprendizagem”, verificar-se-á que não só é totalmente ina-

dequado, mas também que as condições que tenta agrupar não podem ser con-

sideradas, na sua totalidade, como algum tipo de deficiência. Consequente-

mente, é necessário centrar a análise nas principais características pelas quais 

este conceito tem sido criticado. 

 

DELIMITAÇÃO DA POPULAÇÃO COM BASE EM CRITÉRIOS NÃO CONFIÁ-

VEIS 

 

Na Educação inclusiva, tradicionalmente, o diagnóstico diferencial tem de-

sempenhado papel predominante na tomada de decisões sobre o tipo de serviço 

e modalidade de atendimento de cada sujeito. Assim, as definições de cada tipo 

de necessidade específica devem apresentar elementos que permitam distingui-

las da população considerada “normal” e de outros grupos “especiais”, a fim de 

manter o controle administrativo nos serviços prestados para atendê-las. peda-

gógico especializado. 

No caso das dificuldades de aprendizagem, a situação de heterogenei-

dade e magnitude da população exige, em maior medida, a utilização de elemen-

tos diferenciadores. Neste sentido, as definições de dificuldades de aprendiza-

gem têm-se centrado principalmente em três critérios de diferenciação: (a) a re-

dução das dificuldades de aprendizagem às tarefas escolares, (b) a discrepância 

entre o desempenho real e o QI e (c) a exclusão de outras “deficiências”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A revisão anterior leva necessariamente à abertura de novos espaços de 

discussão no campo da atenção à diversidade humana. Desse modo, abre-se 

uma nova perspectiva que implica uma revisão dos fundamentos teóricos da 

Educação Inclusiva atual. 
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É necessária uma evolução dos conceitos até agora utilizados sobre as 

pessoas com necessidades especiais no contexto escolar e o papel do atendi-

mento educativo especializado. É evidente que a análise apresentada ao longo 

deste artigo não responde a todas as questões que têm sido levantadas sobre 

as dificuldades de aprendizagem.  

Portanto, novos espaços se abrem para a discussão sobre um dos temas 

fundamentais da Educação Inclusiva e para o movimento natural das concep-

ções teóricas que nela são tratadas. Com isso, a sociedade reconheceria verda-

deiramente a sua responsabilidade no pleno desenvolvimento das pessoas com 

necessidades específicas. 
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